Publico

DECRETO-LEI N.° 50/2022,
DE 19 DE JULHO

Clarifica os termos em que os gestores publicos podem optar pela remuneragéo média dos

Gltimos trés anos.

O presente diploma ajusta o Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27 de Marco, na sua redacéo atual,
que aprovou o estatuto do gestor publico, com o intuito de reforgar a seguranca e certeza
juridicas quanto & opgéo dos gestores publicos pela remuneragédo média dos Ultimos 3 anos,
independentemente da natureza e da forma da relag&o juridica estabelecida com a entidade

na qual exerceram a sua atividade profissional durante aquele periodo.

Deste modo, quando se trate de empresas cuja principal funcéo seja a produgédo de bens e
servigos mercantis, incluindo servicos financeiros, e relativamente a qual se encontrem em
regime de concorréncia no mercado, mediante autorizacdo expressa do membro do
Governo responsavel pela &rea das finangas, os gestores podem optar por valor com o limite
da sua remuneracdo média dos Ultimos 3 anos, aplicado o coeficiente de atualizagédo
resultante das correspondentes taxas de variagdo média anual do indice de precos no
consumidor apurado pelo Instituto Nacional de Estatistica, I. P., devendo ser objeto de

despacho fundamentado e publicado no Diério da Republica.

As publicagdes da FMS - Sociedade de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu conteido
n&o é vinculativo, ndo constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relacéo entre Advogado e
Cliente.

Para mais informagdes: geral@fms-advogados.com
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